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Volume XX – Mês/2024

Olá, concurseiros e concurseiras! Sejam bem-vindos ao nosso E-book de Jurisprudências dos

Tribunais Superiores.

Para se tornar um concurseiro avançado, você precisa estar por dentro do que acontece no

mundo jurídico. Por isso, aqui você encontrará muito conteúdo para lhe ajudar nessa jornada de

preparação.

Reunimos as principais atualizações jurisprudenciais, firmadas nas decisões dos Tribunais

Superiores, Supremo Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça (STJ), Tribunal

Superior do Trabalho (TST) e Tribunal Superior Eleitoral (TSE), para que o seu estudo seja

otimizado e direcionado.

Bons estudos e vamos juntos!
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1. E-book de Jurisprudência dos Tribunais Superiores

1.1 Supremo Tribunal Federal - STF

1.1.1 STF entende que uso de algemas em menor de idade depende de

regulamentação para evitar abusos

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) reiterou, que o uso de algemas em

adolescentes durante a audiência de apresentação ao juiz responsável deve ser excepcional.

O colegiado também decidiu enviar uma série de recomendações ao Conselho Nacional de

Justiça (CNJ) para que estude a possibilidade de regulamentar o uso de algemas em menores de

idade.

As sugestões são complementares à Súmula Vinculante 11, que estabeleceu condições para o

uso de algemas, e foram apresentadas pela ministra Cármen Lúcia. Ela observou que, como há

muitas ações sobre essa questão, é necessário fixar algumas regras, pois a súmula é genérica e

o tratamento a menores de idade deve ser diferenciado.

Súmula e novas propostas

A Súmula Vinculante 11 estabelece que o uso de algemas só é lícito em casos de resistência e de

receio fundamentado, de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do

preso ou de terceiros.

Dessa forma, de acordo com a súmula, o uso de algemas é excepcional e deve ser justificado por

escrito, caso contrário pode incorrer em nulidade da prisão ou do ato processual. O agente ou a

autoridade responsável pelo uso indevido pode ser responsabilizado disciplinar, civil e

penalmente.

Segundo a proposta discutida na sessão desta terça-feira (7), toda vez que houver apreensão de

adolescentes menores de 18 anos, o fato deverá ser comunicado ao Ministério Público (MP) para

avaliar e se manifestar sobre a necessidade do uso de algemas, o que embasará a decisão do

magistrado sobre sua utilização.
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Nos casos em que não for possível a apresentação imediata ao MP nem sua liberação, o menor

de idade deverá ser encaminhado a uma unidade especializada de atendimento.

O colegiado também considera que, nas comarcas em que não houver local de atendimento, os

adolescentes apreendidos deverão permanecer em local separado dos adultos por 24 horas, no

máximo. Nesse caso, o Conselho Tutelar também deverá ser informado.

Tribunais de Justiça

A Primeira Turma também encaminhará a decisão com as recomendações às Presidências dos

Tribunais de Justiça para que repassem as informações a todos os juízes que exerçam a

competência das varas da infância e da juventude e aos procuradores-gerais de Justiça para que

comuniquem os promotores competentes.

A proposta foi apresentada no julgamento da Reclamação (RCL) 61876, referente a uma

adolescente, presa em flagrante por delito equivalente ao tráfico de drogas, que estava algemada

na audiência de apresentação ao juiz. Também por unanimidade, o colegiado seguiu o

entendimento da ministra Cármen Lúcia (relatora), no sentido de que, como a medida foi

devidamente justificada pelo juiz, o uso de algemas foi lícito.

1.1.2 STF considera inconstitucional lei que limita participação de mulheres

em concurso da PMDF

Por maioria, o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou inconstitucionais dispositivos de lei

que limitam a participação de mulheres nos quadros da Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF).

A decisão foi tomada na sessão virtual concluída em 6/5, no julgamento da Ação Direta de

Inconstitucionalidade (ADI) 7433, ajuizada pelo Partido dos Trabalhadores (PT).

O normativo considerado inconstitucional (artigo 4° e parágrafo único da Lei federal 9.713/1998)

limitava em até 10% do efetivo o número de mulheres na Polícia Militar do DF e permitia que o

comandante-geral da PM fixasse o percentual de mulheres para cada concurso.
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Para garantir a segurança jurídica e o interesse social, o relator da ação, ministro Cristiano Zanin,

em seu voto, modulou os efeitos da decisão para resguardar concursos já concluídos. Isso

significa que o entendimento do STF será adotado apenas para os concursos em andamento e

para os futuros.

Zanin disse que, embora inconstitucional, o dispositivo de lei não poderia ser considerado nulo

desde sua origem, já que havia sido editado regularmente e estava vigente desde 1998, “pesando

sobre ele a presunção de legalidade e constitucionalidade”.

O relator afirmou que a legislação, ao prever a limitação máxima de até 10% para o efetivo de

policiais militares mulheres, incorreu em “flagrante inconstitucionalidade”. E destacou que a Corte

já consolidou entendimento no sentido de que a restrição de acesso de mulheres a áreas de

atuação da Polícia Militar com menor perigo representa discriminação pelo gênero.

Ao analisar a ADI, proposta a partir do edital para a Polícia Militar do Distrito Federal publicado no

ano passado, o ministro Zanin suspendeu o concurso em andamento, que só foi retomado após

homologação de acordo sem as restrições de gênero previstas no edital original.

O ministro André Mendonça apresentou voto divergente considerando prejudicada a ação por

perda de objeto, uma vez que os pontos questionados foram revogados pela Lei federal

14.724/2023. O ministro Nunes Marques acompanhou a divergência pelos mesmos fundamentos.

Jurisprudência: ADI 7433
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1.1.3 Mulheres nas PMs: STF afasta restrição em concursos de Sergipe,

Roraima e Ceará

Ao julgar leis dos estados de Sergipe, Roraima e Ceará que tratavam da reserva de vagas para a

participação de mulheres em concursos públicos para órgãos de segurança pública, o Supremo

Tribunal Federal (STF) afastou qualquer possibilidade de que as normas venham a restringir a

participação feminina na disputa pelo total das vagas oferecidas. O colegiado seguiu o

entendimento firmado em casos anteriores de que os estados devem observar os princípios

constitucionais da igualdade entre homens e mulheres para o ingresso em órgãos como Polícia

Militar e Corpo de Bombeiros.

A decisão foi tomada na sessão virtual concluída em 10/5, no julgamento das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade (ADIs) 7480, 7482 e 7491. As ações fazem parte de um lote de 17 ADIs em

que a PGR questiona leis estaduais que reservam um percentual mínimo de vagas para mulheres

nesses concursos.

Relator das três ações, o ministro Alexandre de Moraes ponderou que as leis questionadas já

estão em vigor há vários anos e propôs que os concursos já encerrados sejam preservados.

Segundo ele, a anulação nesses casos causaria riscos para a gestão da segurança pública, para

a segurança jurídica e também para o interesse público.

A decisão foi unânime
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Jurisprudência: ADI 7480, ADI 7491, ADI 7482

1.2 Superior Tribunal de Justiça - STJ

1.2.1 Quinta Turma não aceita como provas prints de celular extraídos

sem metodologia adequada

   A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que são

inadmissíveis no processo penal as provas obtidas de celular quando não forem adotados

procedimentos para assegurar a idoneidade e a integridade dos dados extraídos. Segundo o

colegiado, as provas digitais podem ser facilmente alteradas, inclusive de maneira imperceptível;

portanto, demandam mais atenção e cuidado na custódia e no tratamento, sob pena de terem seu

grau de confiabilidade diminuído ou até mesmo anulado.

Com base nesse entendimento, a turma considerou que os prints de WhatsApp obtidos pela

polícia em um celular não poderiam ser usados como prova na investigação sobre uma

organização criminosa com a qual o dono do aparelho estaria envolvido.

Após o juízo de primeiro grau concluir pela validade das provas telemáticas, o Tribunal de Justiça

do Rio Grande do Norte (TJRN) confirmou a sentença que condenou o réu a quatro anos e um

mês de prisão, sob o fundamento de que não foram apontados indícios de manipulação ou de

outro problema que invalidasse os dados tirados do celular.

Jurisprudência: HC 828054
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1.2.2 Sexta Turma reafirma que consentimento da vítima é irrelevante e

mantém condenação por estupro de vulnerável

   A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, negou o

pedido de habeas corpus para anular a condenação de um homem pelo crime de estupro de

vulnerável. O colegiado reafirmou o entendimento estabelecido na Súmula 593 do STJ, que

considera irrelevantes, para a caracterização desse crime, o eventual consentimento da vítima,

sua experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento amoroso com o réu.

Na origem do caso, um homem – com 20 anos de idade na época dos fatos – foi processado por

ter submetido uma menina de 13 anos a relações sexuais, das quais resultou uma gravidez.

Embora alegasse estar em relacionamento amoroso com a vítima, o homem fora alertado pela

família da menina a se afastar, o que não ocorreu, tendo sido necessário o acionamento do

conselho tutelar do estado.

O juízo de primeira instância relativizou a vulnerabilidade da vítima por entender que a menina

teria dado consentimento às práticas sexuais, negando, por isso, ter havido violência. O juízo

também afirmou que condenar o réu prejudicaria o desenvolvimento da família recém-formada e

decidiu absolvê-lo. O tribunal estadual, por outro lado, aplicou o entendimento sumulado pelo STJ

e reformou a sentença. Para a corte, o homem, ciente da conduta criminosa, seguiu praticando as

ações de forma deliberada, ignorando as advertências para se afastar da menina.

No habeas corpus, a defesa sustentou que a idade não poderia ser o único critério para

caracterizar a violência sexual. Ela afirmou que o consentimento deveria ser considerado para

excluir a figura do estupro de vulnerável e que a constituição de família seria elemento

fundamental para a análise do caso. Disse ainda que o réu sempre desejou registrar a criança,

mas a família da menina não lhe permitiu a aproximação.

O relator do caso no STJ, ministro Rogerio Schietti Cruz, citou precedente de sua relatoria,

julgado na Terceira Seção sob o rito dos recursos repetitivos, que sedimentou na jurisprudência a

presunção absoluta de violência em qualquer prática sexual com pessoa menor de 14 anos.

Para o ministro, o entendimento jurisprudencial – expresso na Súmula 593 – é incontroverso, não

cabendo ao magistrado a avaliação subjetiva sobre a vulnerabilidade da vítima. Compreensão
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diversa, segundo ele, faria a análise se desviar da conduta delitiva do acusado, direcionando-se à

apreciação sobre a vítima merecer ou não a proteção jurídico-penal.

Quanto ao alegado consentimento, Schietti afirmou que a imaturidade psíquica e emocional de

uma pessoa menor de 14 anos não permite o reconhecimento válido da vontade, seja para

consentir livremente com o ato sexual, seja para, posteriormente, decidir se o réu deve ou não ser

processado.

O ministro disse ainda que o nascimento de uma filha tornou a conduta do réu mais grave, porque

impôs a maternidade à vítima, conferindo-lhe responsabilidades de uma pessoa adulta, para as

quais não está preparada. A gravidez – explicou o relator – não diminui a responsabilidade penal

do réu; ao contrário, aumenta a reprovabilidade da ação, conforme estabelece o artigo 234-A, III,

do Código Penal.

Jurisprudência: O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.

1.2.3 Quinta Turma concede regime domiciliar para presa cuidar das filhas

durante calamidade no RS

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, concedeu habeas corpus

para assegurar a uma mulher em prisão preventiva a passagem para o regime domiciliar, de

modo que possa cuidar de suas duas filhas pequenas durante o estado de calamidade pública

enfrentado pelo Rio Grande do Sul.

Segundo o colegiado, em situações de desastres públicos, a flexibilização das prisões pode ser

justificada por motivos humanitários ou por questões práticas e operacionais relativas à crise e

aos órgãos responsáveis pelo gerenciamento das ações estatais. "Eventos como pandemias,

catástrofes naturais ou emergências em larga escala exigem uma reavaliação das prioridades e

capacidades do sistema prisional, que pode ser gravemente afetado nessas circunstâncias",

afirmou a relatora do recurso, ministra Daniela Teixeira.
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Presa em flagrante sob a acusação de tráfico de drogas (artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006), a

mulher teve seu pedido de habeas corpus negado pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul

(TJRS), o qual considerou que o fato de ela ser mãe de duas filhas menores de 12 anos não era

motivo suficiente para a concessão do regime domiciliar, pois não haveria evidências claras de

que a acusada detinha a guarda das crianças.

Ao STJ, a Defensoria Pública do Rio Grande do Sul alegou que as filhas, uma delas com apenas

cinco meses de vida, dependem inteiramente dos cuidados maternos. Sustentou também que a

acusada é tecnicamente primária e que o delito imputado a ela não envolveu violência ou grave

ameaça, estando presentes os pressupostos das diretrizes do Conselho Nacional de Justiça

(CNJ) para a flexibilização das prisões provisórias no Rio Grande do Sul durante a situação de

calamidade pública provocada pelas enchentes.

Jurisprudência: RHC 191995

1.3 Tribunal Superior do Trabalho - TST

1.3.1 Condomínio pagará multa por demitir porteiros para instalar portarias

virtuais

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou o Condomínio Edifício Cristina, de

Campinas (SP), a pagar multa de sete pisos salariais da categoria a um porteiro dispensado após

a instalação de centrais terceirizadas de monitoramento, ou “portarias virtuais”. Para o colegiado,

é válida a cláusula estabelecida em norma coletiva que previa a sanção.

Para TRT, medida restringia liberdade de contrato

O porteiro trabalhou para o condomínio de 2005 a 2019. Na reclamação trabalhista, ele

argumentou que o condomínio havia descumprido a convenção coletiva de trabalho (CCT) ao

dispensar todos os empregados da portaria e substituí-los pela portaria virtual.
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O juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido, mas o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª

Região (Campinas/SP) reformou a sentença e afastou a multa. Para o TRT, a cláusula que veda a

substituição caracteriza “flagrante restrição à liberdade de contrato” e fere o princípio da livre

concorrência, ao limitar a atuação das empresas de monitoramento virtual.

Negociação coletiva pode estabelecer restrições

O relator do recurso de revista do trabalhador, ministro Alberto Balazeiro, destacou que a

Constituição Federal autoriza que as categorias profissionais e econômicas negociem normas

autônomas que podem até mesmo reduzir direitos trabalhistas. Assim, os mesmos instrumentos

também podem atenuar a liberdade de contratação de empresas que foram devidamente

representadas por seu sindicato patronal nas negociações.

Ainda de acordo com o relator, a convenção coletiva que impede a substituição de trabalhadores

por máquinas dialoga com a perspectiva humanista-social da Constituição Federal, que inclui a

defesa e a proteção do emprego como um dos pilares da ordem econômica.

A decisão foi unânime.

Jurisprudência: RR-11307-80.2019.5.15.0053

1.3.2 Hospital pode desligar técnica de enfermagem contratada para atender

necessidade temporária

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o exame do recurso de uma técnica

de enfermagem contratada por concurso público que buscava ser reintegrada após a dispensa. A

pretensão foi rejeitada porque o edital do concurso previa contratação por prazo determinado para

atender necessidade temporária.
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Na ação trabalhista, a técnica de enfermagem disse que fora admitida mediante processo seletivo

(concurso público) em 2007 para o Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A., de Porto Alegre

(RS), e dispensada em 2011, com o fim do contrato por prazo determinado.

Ela sustentava ter direito à vaga definitiva porque o hospital teria feito novo concurso durante a

validade do seu, e alegava que a cláusula do edital que previa contratação temporária era ilegal.

O pedido foi julgado improcedente pelo juízo de primeiro grau e pelo Tribunal Regional do

Trabalho da 4ª Região (RS), que observou que a técnica fora admitida para substituir empregadas

afastadas por licença saúde e maternidade. Segundo o TRT, o edital previa a contratação

temporária por 180 dias, prorrogáveis por igual período para atender a necessidade temporária de

excepcional interesse público, como autoriza a Constituição Federal.

Com relação ao novo concurso, o TRT observou que as nomeações ocorreram após a vigência

do processo seletivo em que a técnica fora aprovada.

Segundo o ministro Dezena da Silva, relator do agravo pelo qual a técnica de enfermagem

buscava rediscutir o tema no TST, ela foi contratada temporariamente para atender necessidade

transitória, e não para suprir vagas definitivas. Isso, a seu ver, afasta a suposta ilegalidade ou

abuso de poder que justificaria a nulidade da dispensa e a conversão do contrato para prazo

indeterminado, com a reintegração da empregada.

A decisão foi unânime.

Jurisprudência: AIRR-540-45.2011.5.04.0028
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